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O Conselho da Diáspora Portuguesa (CdDP) é uma 

associação privada sem fins lucrativos, constituída 

no dia 26 de Dezembro de 2012, com o Alto Pa-

trocínio de Sua Excelência o Presidente da República.

A associação tem como principal propósito estreitar 

as relações entre Portugal e a sua diáspora, portu-

gueses e luso-descendentes, para que estes, através 

do seu mérito, talento e influência, possam contribuir 

O CONSELHO 
da diáspora 
portuguesa

para o reforço da reputação de Portugal e, conse-

quentemente, para o desenvolvimento e prosperida-

de do nosso país.

O principal instrumento de intervenção do Conse-

lho da Diáspora Portuguesa é a World Portuguese 

Network que envolve um conjunto alargado de Por-

tugueses de influência em quatro áreas: Economia, 

Cultura, Ciências e Cidadania. 
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No dia 23 de Dezembro de 2013 realizou-se o pri-

meiro Encontro Anual do Conselho da Diáspora 

Portuguesa.

Estiveram presentes no Palácio da Cidadela, em 

Cascais, 28 Conselheiros de Portugal no Mundo, o 

presidente honorário - Presidente da República, e o 

vice-presidente honorário - Ministro dos Negócios 

Estrangeiros. Da parte do governo português estive-

ram igualmente presentes o Primeiro-Ministro, Vice

-Primeiro Ministro, o Ministro da Economia, o Secre-

tário de Estado da Cultura e o Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional. Marcaram ainda presença o secretário-ge-

ral do Partido Socialista e o Presidente da Comissão 

Europeia. 

O encontro incluiu três painéis dedicados aos temas:

1.  Está Portugal preparado?

2.  Financiamento alternativo à Economia

3.  Mobilidade Inteligente numa Economia Verde

Filipe de Botton, Presidente da Direcção do Con-

selho, sublinhou que «ao longo do ano de 2013 foi 

missão do Conselho da Diáspora Portuguesa reunir 

Portugueses de influência em quatro grandes áreas: 

economia; ciências; cultura e cidadania. Pretendemos 

reunir portugueses que, vivendo fora de Portugal, 

possam melhorar o impacto e imagem de Portugal 

junto das suas sociedades de acolhimento. No En-

contro Anual foi criado um diálogo entre a sociedade 

civil e as entidades públicas portuguesas, permitindo 

uma nova articulação e uma nova forma de pensar o 

futuro de Portugal.»

Encontro Anual do Conselho 
da Diáspora - 2013

Está Portugal preparado?
Contando com a moderação de David Lopes, este 

painel visou debater a questão “Está Portugal pre-

parado?”. Ricardo Monteiro apresentou o estudo da 

imagem de Portugal visto do exterior, Carlos Silva 

Lopes, defendeu a tese de que Portugal está prepa-

rado para o investimento e para o novo modelo eco-

nómico baseado em conhecimento, e Ana Miranda 

partilhou a sua experiência sobre o papel da cultura 

como um veículo de formação da imagem do país 

no exterior.

Financiamento Alternativo à Economia
Moderado pelo Professor Sérgio Rebelo, este painel 

centrou-se no debate sobre «que modelos alterna-

tivos de financiamento ao crescimento das empre-

sas poderão ser considerados, para além do crédito 

bancário?» Contou com a participação dos oradores 

António Horta Osório, António Simões, António Via-

na-Baptista e Altina Gonzalez. 

Mobilidade Inteligente numa
Economia  Verde
Carlos Tavares e Miguel Fonseca debateram a ques-

tão se «Portugal pode constituir-se como uma plata-

forma de inovação em Mobilidade Inteligente?»

O painel, moderado por Luís Pais Correia, discutiu 

ainda a maior utilização de energia eléctrica decor-

rente da produção renovável, bem como as condi-

ções de transição da economia portuguesa para no-

vos modelos de mobilidade. 

Encerramento 
O Presidente da República encerrou o Encontro sa-

lientando a importância da criação do Conselho da 

Diáspora Portuguesa e o papel dos Conselheiros de 

Portugal no Mundo. 

O Presidente da República declarou «como Presi-

dente Honorário desta associação, congratulo-me 

vivamente com a realização deste encontro. Houve 

a demostração de todos de que estão dispostos a 

colaborar na construção de um Portugal melhor no 

futuro, mais credível nas instâncias internacionais. 

Acredito que estamos a dar um contributo para que 

no estrangeiro haja uma imagem de Portugal mais 

compatível com a nossa realidade: os Conselheiros 

têm um papel na credibilidade e na revelação das 

potencialidades do nosso país. Por isso lanço o desa-

fio para que ajudem a identificar outros portugueses 

que ocupem posições de destaque, para que além da 

ligação afectiva que mantêm com Portugal possam 

manter agora uma ligação mais empenhada, em ca-

sos mais concretos, para ajudar o desenvolvimento 

económico e social do nosso país.»



 ESTÁ PORTUGAL

PREPARADO?
Moderador
David Lopes

INTERVENIENTES
Ricardo Monteiro
Carlos Lopes
Ana Miranda
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 ESTÁ PORTUGAL

PREPARADO?
Moderador: 

David Lopes

Intervenientes:

Ricardo Monteiro

Carlos Lopes

Ana Miranda

H á visões muito díspares sobre o que é hoje Por-

tugal sendo intenso o debate sobre qual é a ima-

gem do nosso país no exterior e qual deve ser o 

seu posicionamento. Muitos apontam o desfasamen-

to entre a imagem que o país projecta no exterior e 

a sua realidade concreta como um obstáculo à atrac-

ção de investimento e à maior competitividade das 

empresas nacionais no exterior.

A reflexão associada ao tema da imagem e posi-

cionamento do país no exterior tem o propósito de 

desenvolver e adoptar uma linha de comunicação e 

argumentação coerente sobre as vantagens únicas 

de Portugal.

Contando com a moderação de David Lopes, o pai-

nel de abertura debateu a questão “Is Portugal Rea-

dy? – Está Portugal preparado?”. Ricardo Monteiro 

apresentou as principais conclusões sobre o estudo 

da imagem de Portugal. Carlos Silva Lopes, defen-

deu a tese que Portugal está preparado, no contex-

to da globalização, para uma nova etapa de desen-

volvimento económico. Ana Miranda partilhou a sua 

experiência sobre o papel da Internacionalização da 

Cultura como um eixo determinante para o posicio-

namento do país no exterior.
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A imagem de Portugal é um de-

bate sem fim… É convicção 

geral que Portugal tem uma 

imagem. No entanto Portugal não 

tem uma imagem: tem milhões 

de imagens, coincidentes com as 

imagens que cada uma das pes-

soas que experimentaram o país 

retêm acerca do mesmo1!

Embora alguns países consigam 

apropriar-se de associações for-

tes, a metáfora da marca-país é, 

em geral, pouco eficaz. Diferentes 

povos associam Portugal a dife-

rentes produtos e personalidades, 

maioritariamente positivas: azeite 

e vinho, Ronaldo, city breaks, des-

tino histórico e familiar2. 

Verifica-se um desfasamento en-

tre a imagem de Portugal no exte-

rior e a realidade interna: Portugal 

evoluiu mais na perspectiva dos 

portugueses em Portugal que na 

opinião de outros povos. 

1. Qual é a imagem de Portugal? De acordo com o estudo da Havas Worldwide, 87% dos empresários nunca visitaram Portugal; 32% nunca ouviram 

falar deste país; 55% já ouviram falar de Portugal mas não conhecem o país. Conclui-se assim que Portugal é um país relativamente desconhecido, 

a sua notoriedade global é relativamente baixa. Mas quem o conhece tem a melhor das opiniões, embora desenvolva sobre ele imagens diferentes 

consoante o contexto de sociedade e país de onde provem. 

2. Portugal é uma marca? Encontrando-se actualmente na 32ª posição do ranking das marcas associadas a países (2013 Country Brand Index), Por-

tugal ainda não é uma marca. No entanto, um país na sua complexidade não pode ser reduzido às características de uma marca. As “marcas-país” 

obedecem a regras e dinâmicas que não estão sob o controlo de quem dirige esses países, um contexto completamente distinto face à realidade 

empresarial, em que o factor imagem é controlado e projectado segundo parâmetros definidos estrategicamente. 

No entanto, Portugal tem um po-

tencial único que o diferencia de 

outros povos da Europa. A comu-

nidade de falantes do português 

cresce mais do que a comunidade 

de língua francesa ou espanhola. 

O rendimento per capita daque-

les que falam português é supe-

rior ao dos que falam espanhol. 

A história, bem como a nossa lín-

gua, são activos reconhecidos por 

quase todos os povos. 

É consensual que Portugal é um 

país de turismo e diversão. Por-

tugal foi visitado por 13 milhões 

de pessoas e apresenta um rácio 

de 1.17 turistas por habitante: um 

resultado ao nível de países como 

a França e Espanha, ultrapassa-

dos apenas pela Áustria e Grécia. 

Portugal é uma potência turística 

e aquilo que mais nos caracteri-

za está intimamente relacionado 

com o turismo feito em Portugal. 

Comunicar um país é comunicar 

A IMAGEM DE PORTUGAL

“Portugal não tem 

uma imagem: tem 

milhões de imagens, 

coincidentes com as 

imagens que cada 

uma das pessoas que 

experimentaram o 

país retêm acerca do 

mesmo!”

uma experiência. É fundamental 

afinar a mensagem em sintonia 

com o público-alvo para quem é 

dirigida: a mensagem não deve ser 

uniforme para todos3. Não deve 

ser feita publicidade às praias de 

Portugal no Brasil, da mesma for-

ma que não se deve fazer publi-

cidade à capacidade instalada de 

produção de energias renováveis 

na Alemanha. 

E apesar de Portugal ser uma ex-

periência diferente consoante o 

público que o visita e conhece, 

partilha um único valor: hospitali-

dade4. Portugal é um dos destinos 

de turismo e negócios mais hospi-

taleiros do mundo e que oferece 

uma experiência associada à vi-

nicultura, gastronomia, história e 

cultura. Adicionalmente, Portugal 

é o país que está melhor posicio-

nado ao nível da corrupção quan-

do comparado com países como 

a Turquia, Grécia, Espanha, Itália e 

Brasil. 

3. Apenas 41% dos brasileiros entrevistados associa Portugal a praias. Já os alemães, na sua vasta maioria, quando pensam em Portugal pensam em 

praias. 

4. Segundo o Estudo de competitividade no Turismo, do World Economic Forum, Portugal situa-se no 7º lugar mundial dos Países mais hospitaleiros, 

e 2º da Europa, logo a seguir à Áustria.
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A tese de que Portugal está pre-

parado para uma nova fase de 

desenvolvimento económico 

assenta em três factores: disponi-

bilidade de capital humano quali-

ficado e flexível, uma combinação 

de “old charm” com uma infra-es-

trutura moderna e um ambiente 

muito favorável ao desenvolvi-

mento de negócios globais. 

Portugal oferece uma base está-

vel de mão de obra qualificada e 

flexível, decorrente do desenvolvi-

mento do nosso sistema de ensi-

no superior ao longo das últimas 

décadas. 

O país investiu para modernizar as 

suas infra-estruturas. Para além da 

rede de auto-estradas – que ga-

rantem a cobertura da maioria do 

país – há que destacar a situação 

estratégica enquanto porta de en-

trada (e de saída) da Europa5. 

A nova língua do international 

trade é o Português. A lusofonia 

representa 4,4% do PIB mundial 

e cresce entre 6 a 10%, sendo 2,3 

Está Portugal preparado? 

p.p. decorrente do international 

trade. Portugal lidera também na 

Europa a entrada na produção 

energética renovável.

As reformas realizadas nos últimos 

anos têm vindo a simplificar o am-

biente de negócios e reduzir custos 

de contexto, especialmente para o 

investimento e a criação de novas 

empresas. Portugal é uma socieda-

de estável, com baixo risco de se-

gurança, condições naturais muito 

favoráveis e um estilo de vida mui-

to apelativo para os estrangeiros.

5. O Porto de Sines é o terceiro maior porto deep water da Europa. O tráfego dos três principais portos portugueses combinados (Lisboa, Leixões e 

Sines) cresceu 90%, o que corresponde a uma taxa três vezes superior à média mundial. Com a expansão do canal do Panamá, e com incremento do 

tráfego da Ásia e América do Sul, a sua localização poderá conferir-lhe o estatuto de um dos principais portos de entrada para a Europa.

“disponibilidade 

de capital humano 

qualificado e 

flexível, uma 

combinação de “old 

charm” com uma infra-

estrutura moderna 

e um ambiente 

muito favorável ao 

desenvolvimento de 

negócios globais.” 

A Internacionalização 
da Cultura

A cultura portuguesa contem-

porânea pode ser um veícu-

lo de projecção da imagem 

de Portugal no mundo. Apesar 

do desconhecimento generali-

zado sobre Portugal, quem con-

tacta com este país e com a sua 

cultura, gosta e tem interesse em 

saber mais. Constata-se que não 

só há público estrangeiro para 

os artistas portugueses, como há 

claramente espaço para a Cultura 

Contemporânea Portuguesa. Para 

reforçar este potencial, é impor-

tante posicionar cada vez mais 

Portugal como um país moderno 

e aberto ao mundo. 

Um filme passado em Nova Iorque, 

com uma audiência de 300 pes-

soas, pode ser considerado um dos 

dez melhores filmes do ano! E este 

reconhecimento é, muitas das ve-

zes, obtido mais facilmente fora de 

Portugal do que dentro do próprio 

país: há referências internacionais 

“A cultura 

portuguesa 

contemporânea pode 

ser um veículo de 

projecção da imagem 

de Portugal no 

mundo.” 
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Portuguesas que são reconhecidas 

no Mundo, mas não em Portugal.

Uma estratégia de intercâmbio cul-

tural – nomeadamente entre Por-

tugal e os EUA, como é o caso do 

Arte Institute – que vise promover 

artistas e cultura portuguesa pode 

ter impacto significativo na criação 

de maior notoriedade e enriqueci-

mento da imagem do País. A histó-

ria e a cultura são pontos-chave de 

projecção para o mundo e assim é 

fundamental compreender como é 

que estes dois factores podem in-

fluenciar uma imagem mais positi-

va de Portugal. 

Portugal poderá ser projectado 

através do “poder do subcons-

ciente”. Um país divulga-se atra-

vés da sua cultura: “a música que 

entra no ouvido; o filme que fica 

na memória; a fotografia da qual 

queremos sentir o cheiro”. O gran-

de desafio é trazer as pessoas a 

Portugal. Ao conhecerem e con-

tactarem com o país, os estran-

geiros criam a sua experiência: 

gostam, recordam e desejam re-

gressar! 

Será possível reforçar a posição de 

Portugal no mapa mundial através 

uma estratégia coordenada entre 

empresas e o sector cultural. Nos 

respectivos processos de interna-

cionalização, as empresas portu-

guesas podem ser o veículo pre-

ferencial para a cultura nacional 

ganhar projecção global.

Portugal pode também posicio-

nar-se como a porta de entrada 

da Europa Artística. Por exemplo, 

através de um programa de “resi-

dências artísticas”6. 

Em conclusão, a cultura poderá 

ser um eixo de essencial de pro-

jecção de Portugal.

“Portugal poderá 

ser projectado 

através do «poder 

do subconsciente». 

Um país divulga-

se através da sua 

cultura: «a música 

que entra no ouvido; 

o filme que fica na 

memória; a fotografia 

da qual queremos 

sentir o cheiro». O 

grande desafio é 

trazer as pessoas a 

Portugal.” 

6. Com contexto deste programa, os artistas poderão solicitar bolsa no país de origem, viajar para Portugal onde deverão produzir um corpo de tra-

balho sobre o país, dinamizando desta forma a cultura, actividade artística e a economia portuguesa. No final do período, o trabalho do artista terá 

desenvolvido um produto que tem associada a “marca Portugal” que irá ser divulgada e conhecida nos vários pontos do mundo. Adicionalmente, 

este contexto propicia um clima de networking através de encontros com diferentes interlocutores, que potencia a promoção de Portugal através do 

“poder do inconsciente”, da Arte e dos cidadãos estrangeiros.



 FINANCIAMENTO ALTERNATIVO À

ECONOMIA
Moderador 
Sérgio Rebelo

INTERVENIENTES
António Simões
António Horta Osório
António Viana Baptista
Altina Sebastian Gonzalez
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 Financiamento Alternativo à

EcOnomia
P ortugal enfrenta enormes desafios. Um destes 

desafios reside em ultrapassar a fragilidade de 

qualificações dos portugueses, reflectida em 70% 

da população activa não ter terminado o ensino se-

cundário. Criar emprego para estes trabalhadores 

será cada vez mais difícil, uma vez que os postos de 

trabalho que ocupavam estão em todo o mundo a 

ser substituídos por tecnologia ou a ser canalizados 

para países com mão-de-obra muito barata, como é 

o caso da China. Portugal tem ainda um desafio adi-

cional, que advém da história do mercado de traba-

“num momento de escassez de crédito às empresas, é fundamental 

considerar as alternativas para financiamento à economia.”

lho marcada por muitos anos de rigidez e associada 

a uma estrutura industrial com níveis inferiores de 

modernização tecnológica. Estes problemas foram 

durante as últimas décadas mascarados pelos gran-

des défices da conta corrente. 

Reconhece-se que as políticas monetárias muito res-

tritivas e os programas de austeridade não têm sur-

tido os resultados esperados. No entanto, atravessa-

se um momento de viragem. Pese as dificuldades do 

ambiente macroeconómico, verificam-se alguns su-

cessos em Portugal, como é o caso das exportações 

e do turismo que evidenciam que há em Portugal um 

potencial, uma energia empresarial e uma capaci-

dade de execução que estão por explorar. Mas para 

criar novas empresas e para fomentar o crescimento 

económico é fundamental garantir financiamento. E 

num momento de escassez de crédito às empresas 

(o denominado credit crunch), é fundamental consi-

derar as alternativas para financiamento à economia.

É reconhecida a importância das pequenas e mé-

dias empresas para o dinamismo da economia de 

um país. Em Portugal, as PMEs são ainda mais im-

portantes do que em outros mercados, uma vez que 

representam cerca de 60% de todo o valor acrescen-

Moderador: 

Sérgio Rebelo

Intervenientes:

António Simões

António Horta Osório

António Viana Baptista

Altina Sebastian Gonzalez

tado do PIB e constituem mais de 80% do mercado 

laboral. As PMEs são fundamentais para Portugal e 

para a recuperação económica, nomeadamente pelo 

reforço da sua capacidade para se vocacionar para 

a exportação, onde se verificam já alguns casos de 

sucesso. As empresas que exportam têm uma capa-

cidade financeira superior, com um risco de crédito 

muito menor, por comparação com aquelas que se 

limitam ao mercado interno. Uma vez que estão mais 

diversificadas, as PMEs que estão expostas aos mer-

cados internacionais apresentam menor risco e por 

isso maior atractividade para os investidores.

Num mundo com restrições ao financiamento, e dado 

o elevado nível de endividamento das empresas por-

tuguesas, o seu desenvolvimento tem que passar 
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pelo aumento dos níveis de capital e considerar as 

opções de financiamento bancárias e não bancárias1.

Moderado por Sérgio Rebelo, este painel focou-se no 

debate sobre modelos alternativos de financiamen-

to à economia, incidindo no papel crítico das PME. 

Contou com a participação de António Horta Osó-

rio, António Simões, António Viana-Baptista e Altina 

Gonzalez.

1.  No Encontro, discutiram-se igualmente as barreiras que impedem o crescimento mais sustentado das empresas portuguesas, nomeadamente: 

•	 As PMEs portuguesas são menos orientadas à exportação quando comparadas com a realidade de outros países com mercados internos 

limitados; 

•	 Mais de 90% das PMEs portuguesas têm menos de 20 trabalhadores, com fortes implicações na produtividade. Uma fracção relevante das 

PMEs portuguesas opera em sectores expostos a competição pelo preço;

•	 A economia informal tem vindo a ganhar peso e representa uma proporção mais elevada do que noutros países desenvolvidos;

•	 A carga fiscal em Portugal continua a ser bastante elevada, uma dimensão frequentemente apontada nos estudos internacionais como o maior 

handicap à competitividade de Portugal; 

•	 As PMEs portuguesas estão mais endividadas que as congéneres europeias e o acesso ao crédito tem sido difícil e caro.

“As PMEs são fundamentais para 

Portugal e para a recuperação 

económica, nomeadamente pelo 

reforço da sua capacidade 

para se vocacionar para a 

exportação, onde se verificam

já alguns casos de sucesso.”
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O s mercados centrais da Euro-

pa encontram-se sujeitos a re-

gimes de taxas de juro extre-

mamente baixas e onde é muito 

difícil para os investidores, regra 

geral, ganharem dinheiro. Uma vez 

que as margens são muito baixas, 

será difícil encontrar, neste mo-

mento, interessados em investir 

na Alemanha ou em França. Como 

consequência, o foco dos investi-

dores na Europa incide agora em 

activos non investment grade. 

As grandes oportunidades neste 

momento na Europa residem em 

três países: Itália, Portugal e Es-

panha, os quais têm despertado o 

interesse dos investidores, nomea-

damente em dívida soberana. Há 

uma atenção muito especial para 

o caso de Itália, país onde há pers-

pectivas de crescimento e onde 

o mercado está claramente sub-

valorizado. O tecido empresarial 

italiano, nomeadamente ao nível 

das PMEs, representa para os in-

vestidores uma classe de activos 

interessante. 

Da mesma forma, Portugal pode 

beneficiar desta janela de opor-

tunidade. Ultrapassada a fase em 

que existia o receio que Portugal 

pudesse entrar em default, esta é 

uma fase em que se verificam ta-

xas de rentabilidade para os inves-

tidores muito superiores a outros 

mercados da Europa, o que per-

mite atrair financiamento e inves-

tidores com alguma facilidade. 

Recusa-se a ideia de que, à seme-

lhança do passado, as PMEs vão 

recorrer massivamente ao crédito 

para realizarem os seus investi-

mentos. Existe muita capacidade 

disponível que não está a ser uti-

lizada. Uma vez que as empresas, 

no ciclo económico anterior, redu-

ziram a utilização da sua capaci-

dade disponível, o primeiro passo 

irá passar pela recuperação dessa 

capacidade. No entanto, pelo me-

nos no curto prazo, não se deve-

“As grandes 

oportunidades 

neste momento na 

Europa residem 

em três países: 

Itália, Portugal e 

Espanha, os quais 

têm despertado 

o interesse dos 

investidores, 

nomeadamente em 

dívida soberana.”

INTERESSES NOS PAÍSES
DO SUL DA EUROPA

“O apetite por dívida 

no sul da Europa, 

tem-se traduzido 

também no facto de 

que neste momento 

algumas empresas 

nesta região já 

começam a conseguir, 

de novo, aceder ao 

mercado de capitais.”

rá assistir a um elevado nível de 

investimento produtivo, mesmo 

se houver financiamento disponí-

vel. O que deverá acontecer é a 

utilização desta capacidade dis-

ponível. Isto pode significar uma 

necessidade de financiamento das 

empresas em termos do seu fundo 

de maneio.

O apetite por dívida no sul da 

Europa, com preços interessan-

tes, tem-se traduzido também no 

facto de que neste momento al-

gumas empresas nesta região já 

começam a conseguir, de novo, 

aceder ao mercado de capitais, 

evidenciando capacidade para 

emitir capital e instrumentos li-

gados ao seu capital, como por 

exemplo obrigações convertíveis 

ou preferentes.
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“Será determinante 

para a recuperação 

económica garantir 

o acesso e entrada 

de mais capital 

nas empresas 

portuguesas.”

S erá determinante para a recu-

peração económica garantir 

o acesso e entrada de mais 

capital nas empresas portugue-

sas. O sobre-endividamento é um 

problema que decorre da falta de 

capital: as empresas portuguesas 

estão pouco capitalizadas. Estu-

dos que comparam as empresas 

portuguesas com todos os outros 

países revelam que Portugal apre-

senta, por falta de capital, um dos 

sectores industriais e de economia 

real mais endividados. 

Nos últimos cinco anos verifica-se 

a existência de muitas oportuni-

dades em Portugal: a valorização 

das empresas e o preço a que se 

pode comprar uma empresa em 

Portugal estão a níveis muito bai-

xos. No entanto, o sector de priva-

te equity e de venture capital não 

tem atraído capital suficiente.

MAIS CAPITAL PARA
AS EMPRESAS PORTUGUESAS

N o caso de Portugal, a banca 

representa 70 a 80% de todo 

o financiamento. Por isso, o 

sector bancário é incontornável em 

qualquer sistema de financiamen-

to das empresas. Verifica-se maior 

dependência da banca em Portu-

gal, um dos únicos países em que 

o sector bancário não foi a causa 

da crise financeira. Em contraste, 

a análise do caso da Irlanda (bem 

como muitos outros países), com 

uma economia competitiva, com 

flexível e baixo endividamento pú-

blico, a banca foi a causa da crise 

financeira. 

Em Portugal, embora existam al-

gumas fragilidades no sector ban-

cário, a banca é e será parte da 

solução e terá que continuar a de-

sempenhar um papel fundamental 

no financiamento das PMEs.

Devem ser criadas condições para 

que o sistema bancário nacional 

disponha de condições compará-

veis às de outros países da Euro-

pa, já que apenas uma parte dos 

A Banca é parte da Solução

“Em Portugal, embora 

existam algumas 

fragilidades no 

sector bancário, 

a banca é e será 

parte da solução e 

terá que continuar 

a desempenhar um 

papel fundamental 

no financiamento das 

PMEs.”

instrumentos disponíveis noutros 

países da Europa (e dentro da Eu-

ropa do Euro) estão disponíveis 

em Portugal. Concretamente, tra-

ta-se da capacidade dos bancos 

emitirem instrumentos convertí-

veis, que lhes permitam devolver 

as ajudas financeiras que tiveram 

e pagar custos financeiros inferio-

res, os quais são actualmente, da-

das as taxas elevadíssimas, um es-

trangulamento para as instituições 

bancárias. Quando mais célere for 

a implementação destas medidas, 

mais rapidamente os bancos terão 

capacidade para emitir outro tipo 

de instrumentos, mais baratos, 

muito atractivos para os investido-

res, e com isso terem capacidade 

para financiar as PMEs. O sistema 

bancário deve ser apoiado, não 

só na concessão de novo crédito, 

mas no sentido de libertar parte 

do seu balanço, nomeadamente 

a parte que está afecta à carteira 

de crédito hipotecário, de forma a 

poder libertar capital.
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O caso do sistema financeiro 
do Reino Unido

O Reino Unido defrontou-se com 

desafios de financiamento da 

sua economia semelhantes 

aos que Portugal enfrenta e to-

mou algumas medidas relevantes 

que fazem sentido considerar: os 

programas Funding for Lending e 

Help to Buy. Estes dois esquemas, 

em conjunto, estão a funcionar 

como  “game changers” na con-

fiança e nas perspectivas de cres-

cimento da economia inglesa.

Funding for Lending 
“Funding for Lending” é um es-

quema que o governo criou com 

o Banco de Inglaterra, e que ob-

viamente a nível português requer 

uma cooperação estreita com o 

Banco Central Europeu. No âmbito 

deste programa foi disponibiliza-

do 5% do PIB para empréstimo às 

PMEs com a condição de os ban-

cos concederem em termos líqui-

dos crédito às PMEs. Em contraste 

com o Banco Central Europeu (ou 

talvez em complementaridade), o 

que o Banco de Inglaterra fez foi 

conceder uma linha de funding no 

valor de 5% do PIB aos Bancos, a 

um custo muito baixo, para con-

ceder crédito às PMEs2. Antes da 

implementação desta medida,  o 

custo de funding dos bancos in-

gleses era de cerca de 200 basis 

points, tendo sido reduzido para 

cerca de metade deste valor.

Esta medida do Banco Central 

teve impacto a dois níveis:

2. Na condição do crescimento do volume em termos líquidos, com maturidade de 4 anos com preço progressivamente mais favorável, no limite + 25 

bp.

3. Há um ano e meio atrás, quando o esquema começou, o crédito às PMEs no Reino Unido estava em -6, neste momento está em -3. 

4. A economia inglesa cresceu 0% no ano 2012, segundo as previsões irá crescer 1.5% em 2013 e 2.5% em 2014, provavelmente a maior taxa da OCDE.

(a) Em termos do apoio às PMEs, 

gradualmente, já que o crédito 

não é um leading indicator, mas 

sim um lagging indicator do cres-

cimento económico, tendo reduzi-

do o estrangulamento que se veri-

ficava anteriormente3. 

(b) Reforçou a confiança em ge-

ral e as perspectivas da economia 

inglesa4.

Help to buy 
O segundo esquema, que come-

çou apenas há 6 meses, tem tido 

igualmente um enorme impacto, 

já que, embora não seja directa-

mente dirigido às PMEs, afecta 

indirectamente estas empresas, 

através do sector da construção. 

No programa “Help to buy”, o go-

verno inglês garante a concessão 

de créditos hipotecários acima de 

85% e até 95%, pagando os ban-

cos o custo do crédito ao longo do 

ciclo. Esta medida existe também 

noutros países, como por exemplo 

o Canadá5. 

Por efeito da crise e uma vez que 

os preços do imobiliário e das 

casas ainda estão em desvalori-

zação, os bancos raramente reali-

zam operações acima de 75% do 

valor do imóvel − contra os valores 

anteriores de 90% e até 100% −  

criando um ciclo vicioso de atro-

fiação de crédito e mais um factor 

de asfixiamento da economia. 

A aplicação do “Help to buy sche-

me” em Portugal, neste momen-

to, teria a vantagem de reanimar 

o mercado de crédito hipotecá-

rio sem exigir qualquer subsídio, 

já que os bancos têm que pagar 

o custo da garantia. A incerteza 

nos resultados dos “stress tests” 

dos Bancos traduz-se na menor 

vontade de realizar operações 

nas zonas de “high-loan to values” 

(pelo risco envolvido e porque 

consome muito mais capital). Para 

os bancos que têm fragilidades de 

capital, é preferível pagar o custo 

garantido da garantia do estado e 

consumir muito menos capital (as-

sumindo o risco em 75% ou menos 

do valor da operações).  

5. Neste país, todas as hipotecas acima de 75% têm que ter por lei uma garantia do Estado, paga pelos clientes auma companhia de seguros. Este es-

quema é opcional na Inglaterra. No modelo inglês, em operações até 600 mil libras, o cliente paga cerca de 40 basis points entre 75 e 80% e até 95% 

pagará cerca de 1% – portanto o risco de crédito comercial ao longo do ciclo. O Estado Inglês vai garantir até 120 mil milhões de libras. 
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O apoio do sectoR
bancário às PMEs 
Face ao enorme apoio assumido 

pelos contribuintes ao sector ban-

cário, tanto em Inglaterra como em 

Portugal, há que considerar a es-

pecial responsabilidade dos ban-

cos em devolver este apoio.

No quadro da intensificação do 

apoio do sistema financeiro às 

PMEs, é necessário garantir equi-

líbrio na participação de todos os 

bancos, pois caso contrário po-

deria ser gerado um problema 

de assimetria de informação que 

leva a que os bancos com maior 

participação no crédito irão acu-

mular os “piores riscos”. A fim de 

garantir este equilíbrio, o governo 

inglês tomou as seguintes medi-

das, com consequências imediatas: 

(1) o banco de Inglaterra passou a 

divulgar trimestralmente o valor 

do crédito concedido às PMEs por 

cada Banco, em termos líquidos, 

gerando uma peer pression entre 

bancos para a concessão de crédi-

to; (2) o banco de Inglaterra criou, 

conjuntamente com o governo, os 

esquemas descritos anteriormente. 

Seguindo o exemplo Inglês, Por-

tugal, Espanha e Itália, países que 

têm o mesmo problema de finan-

ciamento às PMEs (cujo custo é 

muito maior que no resto da zona 

Euro), poderão organizar um lobby 

inteligente junto ao Banco Central 

Europeu no sentido de ser criada 

uma linha de crédito Independente. 

Essa linha seria concedida com 

base no volume de crédito às PMEs 

dos países do sul da europa, de 

forma a levar os bancos como um 

todo a terem um incentivo claro à 

concessão, já que o custo iria de-

“No quadro da 

intensificação do 

apoio do sistema 

financeiro às PMEs, é 

necessário garantir 

equilíbrio na 

participação de todos 

os bancos, pois caso 

contrário poderia ser 

gerado um problema 

de assimetria de 

informação.”

crescer com o aumento do volume, 

com uma divulgação de informa-

ção adequada e transparente do 

comportamento de cada banco. 

Desta forma, seria gerada também 

uma peer pression entre os pares 

do sistema bancário.

Será necessário considerar, em 

complementaridade com o sis-

tema bancário, fontes alterna-

tivas com diferentes maturidades, 

desde o curto prazo ao longo prazo. 

Estão disponíveis várias mecanis-

mos alternativas ao crédito, normal-

mente apenas acessíveis apenas às 

grandes empresas, a saber:

Financiamento Alternativo

6. Espanha, assim como outros mercados, lançou recentemente este mercado para PMEs.

I. A “receive bolse finance” para 

apoiar o reforço do working ca-

pital de forma a que não só os 

bancos, mas também outras insti-

tuições financeiras, possam apoiar 

esse mecanismo de curto prazo. 

II. Mercado de crédito estruturado.

III. Mercado de dívida e de títulos, 

que possibilita às empresas a emi-

tir dívida privada6. 

IV. Crowdfunding, solução com po-

pularidade crescente, embora seja 

sempre uma pequena fracção do 

sistema global de financiamento. 
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O caso espanhol é também uma 

realidade que faz sentido ser 

analisada pela proximidade de 

ambos os países ibéricos. Em geral, 

o recurso das empresas ao merca-

do de capitais está relativamente 

reservado às grandes empresas, 

ao qual as PMEs têm grande difi-

culdade de acesso. Por outro lado, 

o elevado endividamento tem ex-

posto as PMEs ao risco de crédi-

to: em Espanha 60% do activo das 

empresas está financiado por dívi-

da; em Portugal a percentagem é 

exactamente a mesma7.

A comparação entre Espanha, 

Portugal, Alemanha e França per-

mite inferir que, dos quatro países,  

Portugal é aquele que está menos 

capitalizado, sendo que em rela-

ção à dependência do sector ban-

cário é muito similar ao caso de 

Espanha. Em conclusão, Portugal 

está mais endividado e apresenta 

O Caso Espanhol

igual dependência do sector ban-

cário quando comparado com Es-

panha, ao contrário da Alemanha, 

onde o sector empresarial está 

mais capitalizado.

Tendo em conta o grau de endi-

vidamento – medido através da 

relação entre a dívida e o cash 

flow de exploração por dimensão 

de empresa – compreende-se que 

em Portugal são as médias empre-

sas que apresentam maior rácio e 

portanto maior risco de crédito, 

enquanto que no caso de Espanha 

são as médias e as pequenas. As 

empresas portuguesas estão en-

dividadas, mais dependentes do 

sector bancário, mais expostas 

ao risco de crédito, uma situação 

mais desfavorável para o sistema 

bancário nacional no momento de 

captação de funding. 

Ao analisar as perspectivas do 

financiamento em Espanha para 

7. Um estudo revela que em 14 países da União Europeia o fluxo de crédito foi positivo - ou seja os bancos concederam mais crédito às empresas. No 

entanto a Espanha é, de todos os países da União Europeia, aquele onde a restrição do crédito foi maior. No ano de 2012 diminuiu em relação ao ano 

anterior 10,5%. Além de existir uma concessão restritiva do crédito, este crédito é caro: 5.4% a taxa de juro para os empréstimos inferiores a 1 milhão 

de euros e prazos entre 1 e 5 anos.

8. Este Mercado alternativo é versátil, que não constitui per si uma novidade, permitindo às PMEs captar capital. Criado em 2009, a capitalização é 

de mais de mil milhões e a rentabilidade deste mercado (se houvesse um índice) nos 4 anos era de quase 50%. É pois um mercado que pode atrair 

investidores.

9. Denominado “Mercado Alternativo de Rendimento Fixo” (MARF), este mecanismo foi criado em Novembro de 2013 e foi pensado para facilitar o 

financiamento das empresas através de instrumentos de rendimento fixo e obrigações de titulação. O Governo apoiou o MARF com 1.000 milhões 

de euros em 2013, ampliáveis a 3.000 milhões de euros para financiar a adquisição de papel comercial ou de obrigações pelas entidades financeiras.

“O caso espanhol é 

também uma realidade 

que faz sentido 

ser analisada pela 

proximidade de ambos 

os países ibéricos.”

2014-2015, conclui-se que a res-

trição de crédito irá continuar, 

pelo que é necessário procurar 

outras alternativas. Duas alter-

nativas fundamentais estão a ser 

consideradas: (1) Financiamento 

através do mercado8 e (2) Merca-

do Alternativo9.
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Moderador: 

Luís Pais Correia

Intervenientes:

Carlos Tavares

Miguel Fonseca

 MOBILIDADE INTELIGENTE NUMA

ECONOMIA VERDE

A Mobilidade Inteligente (ou e-Mobility) pode ser 

uma aposta muito interessante para Portugal, 

já que poderá ser a oportunidade de o país se 

estabelecer de uma forma diferenciada no sector au-

tomóvel, ao invés de tentar competir numa indústria 

que, tal como está estabelecida – com sobrecapaci-

dade a nível europeu – terá dificuldades em instituir 

novas âncoras. 

No painel, moderado por Luís Pais Correia, Carlos Ta-

vares e Miguel Fonseca apresentaram as suas reflexões 

sobre a questão se Portugal poderá ser uma plataforma 

de referência internacional de Mobilidade Inteligente.
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Existe uma oportunidade para 

Portugal no que respeita à ex-

ploração da capacidade de 

inovação e criatividade para es-

tabelecer uma relação diferente 

com o automóvel e a mobilidade. 

Portugal não está significativa-

mente presente na indústria auto-

móvel como fabricante de grande 

dimensão. 

Esse facto gera a oportunidade de 

fazer um “curto-circuito”, ou seja, 

não tentar recuperar esse atraso 

em termos de investimento e da 

realidade da indústria automóvel 

– a componente a que se poderia 

denominar hardware e que exi-

giria montantes de investimento 

que o país tem muita dificuldade 

em atrair – mas procurar entrar di-

rectamente num mundo de mobi-

lidade sustentável, dirigindo o in-

vestimento para os pontos fortes 

do país, nomeadamente no que 

diz respeito a software e a gestão 

de informação. A exploração de 

UMA OPORTUNIDADE DE ADAPTAÇÃO
A UMA NOVA REALIDADE

tal estratégia assentaria no de-

senvolvimento de novos modelos 

de mobilidade através de diversas 

vias, como por exemplo, platafor-

mas de mobilidade 100% portu-

guesa baseada em car sharing. 

Não se pode encarar esta nova 

mobilidade sustentável e esta 

nova plataforma de gestão de mo-

bilidade sustentável sem se pensar 

ao mesmo tempo na melhoria da 

qualidade de vida nas zonas urba-

nas: Portugal, com todas as suas 

características, dispõe de muitos 

“activos” a proteger e a realçar em 

termos de qualidade da paisagem, 

do modo de vida e dos seus níveis 

de segurança. Existem um con-

junto de características que po-

dem posicionar Portugal na área 

de gestão de mobilidade através 

de meios que necessitam neste 

momento de menor investimento, 

mas que irão realçar a criatividade 

e qualidade de formação dos téc-

nicos portugueses. 

“Existem um conjunto 

de características 

que podem posicionar 

Portugal na área de 

gestão de mobilidade 

através de meios que 

necessitam neste 

momento de menor 

investimento, mas 

que irão realçar 

a criatividade 

e qualidade 

de formação 

dos técnicos 

portugueses.” 

Condições favoráveis para o 
desenvolvimento do Ecossistema 

Foram desenvolvidas em Portu-

gal, ao longo dos últimos anos, 

um conjunto de condições fa-

voráveis à formação de um ecos-

sistema de mobilidade inteligente.

ENERGIA 
Ao nível da produção de ener-

gias renováveis Portugal é um 

dos países mais avançados a nível 

Europeu e Mundial. Ao nível de 

armazenamento e distribuição da 

energia encontra-se o mesmo di-

lema que todos os que produzem 

energia eléctrica renovável têm: 

é complicado utilizá-la, porque é 

difícil armazená-la. E nesta área 

específica pode existir uma pon-

te interessante para a mobilidade 

inteligente: se houver um parque 

relevante, com capacidade de ar-

mazenamento dessa energia nos 

veículos, este será um grande 

serviço para a economia em ge-

ral, até porque a energia a nível 

europeu custa três vezes mais do 

que a energia nos Estados Uni-

dos. O facto de já se ter conquis-

tado uma posição de liderança e 

de visibilidade nas renováveis é 

uma grande vantagem, uma vez 

que há uma sinergia muito gran-

de entre renováveis – sobretudo 

as eólicas – e armazenagem de 

energia a longo prazo nos carros 

eléctricos. 

TRAFIC INFORMATION
SYSTEMS
A nível de ITS – Trafic Information 

Systems – Portugal é um dos paí-

ses mais avançados e inovadores 

em termos de portagens inteli-

gentes, sistemas de parking in-

teligente e ainda da estrutura de 

carregamento de veículos. 

“O facto de já se ter 

conquistado uma 

posição de liderança 

e de visibilidade nas 

renováveis é uma 

grande vantagem, 

uma vez que há uma 

sinergia muito grande 

entre renováveis – 

sobretudo as eólicas 

– e armazenagem 

de energia a longo 

prazo nos carros 

eléctricos.”
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Serviços Digitais
Ao nível da indústria de serviços, 

utiliza-se o e-banking e existem 

soluções web avançadas – Por-

tugal tem tradição e um carácter 

pioneiro ao nível europeu e glo-

bal. A capacidade tecnológica e 

de inovação são pilares interes-

santes e que se podem converter 

em factores de desenvolvimento 

económico num contexto de Mo-

bilidade Inteligente avançada. 

INDústria de componentes
Há em Portugal, na indústria de 

componentes, empresas pioneiras 

neste sector que têm dificuldade 

em estabelecer-se num contex-

to global. No entanto existem as 

competências necessárias. Exis-

tem vários exemplos de tecnologia 

e sistemas avançados para veícu-

los, como sejam os interiores, mol-

des, motores eléctricos, sistemas 

de transmissão, baterias sólidas/ 

“Portugal tem 

tradição e um 

carácter pioneiro 

ao nível europeu e 

global.”

ar, cablagens avançadas, tanques 

de armazenamento de combustí-

veis de nova geração (hidrogénio/

GPL/GNC), entre outros.

1. Por exemplo, a EFACEC em pouco tempo tornou-se líder mundial de carregamento rápido, equipando redes de carregadores rápidos em vinte 

países, e um volume de negócios com alguma expressão. Este projecto surgiu a propósito de algo que não existia e que correspondeu estritamente 

à capacidade de aproveitar uma oportunidade, e nesse contexto criar uma parte importante daquilo que poderia ter sido o cluster de actividade 

económica neste domínio. 

Em 2009 foi lançado um pro-

grama de mobilidade eléctri-

ca. Posteriormente avançou-

se para a mobilidade inteligente 

– existe actualmente uma plata-

forma tecnologia capaz, que fez 

o lançamento do Nissan Lift, Re-

nault Zoe e BMW Serie 3. Existe 

indústria de componentes, capaz 

O Programa da Mobilidade 
Eléctrica em Portugal 

de fazer os carregamentos e para 

a gestão dessa plataforma, uma 

indústria já bem implementada 

em Portugal na área dos compo-

nentes: os moldes, as cablagens, 

os interiores dos automóveis. 

Criou-se um conjunto de compe-

tências próprias1. Com um novo 

ciclo político, os incentivos diri-

gidos a esta actividade desapa-

receram. Isto significa que pode 

estar-se perante um caso em que 

foi aproveitada uma oportunida-

de que originou competências e 

criação de valor e que agora não 

deveria ser desperdiçada. 
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Em primeiro lugar, será neces-

sário criar um mercado da mo-

bilidade como plataforma para 

o desenvolvimento e inovação, e 

é neste mercado que as iniciati-

vas comerciais se poderão inse-

rir com viabilidade económica, 

como por exemplo as redes de 

abastecimento. 

Existem outras três áreas que se-

rão fundamentais, a saber:

(1) Educação e desenvolvimento 

de competências orientadas para 

responder a esta oportunidade. As 

universidades terão que criar pro-

fissionais com as competências 

necessárias e com as capacidades 

para servirem o mercado futuro, 

no qual investidores e empresas 

tenham incentivos para desenvol-

ver a sua actividade. Portugal dis-

põe de excelentes universidades, 

currículos adequados, quantidade 

e qualidade de formandos neces-

sárias.

(2) A inovação deve continuar a 

ser promovida. Neste âmbito, uma 

das acções relevantes será garan-

tir condições favoráveis de acesso 

a financiamento das PMEs inova-

doras como condição para que 

possam desenvolver os seus no-

vos produtos e serviços.

(3) Integração Multi-Sector e abor-

dagem cooperativas para garantir 

uma plataforma global de mobili-

dade inteligente. 

Factores de sucesso

“Em primeiro lugar, 

será necessário 

criar um mercado 

da mobilidade como 

plataforma para o 

desenvolvimento e 

inovação, e é neste 

mercado que as 

iniciativas comerciais 

se poderão inserir 

com viabilidade 

económica.”
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A “electrificação” progressiva do 

parque automóvel é uma con-

dição determinante para o de-

senvolvimento de uma plataforma 

robusta. No passado, procurou-se 

realizar este processo sobretudo 

através dos veículos eléctricos 

puros. A difusão destes veículos 

ainda é limitada pelos constrangi-

mentos ao nível da infra-estrutura 

de carregamento. No entanto, este 

não é o principal limitador da mas-

sificação dos veículos eléctricos 

puros. As principais deficiências 

destes veículos, neste momento, 

são o seu custo elevado, a sua efi-

ciência – capacidade das baterias 

é limitada – e a versatilidade, ao 

nível da autonomia proporcionada 

ao utilizador. Estes são factores 

que, independentemente do car-

regamento, limitam e dificultam 

a conversão do veículo eléctrico 

puro num “utilitário”, pelo menos 

até que novas tecnologias surjam 

no mercado. 

Devem ser definidas priorida-

des que garantam enfoque nos 

aspectos fundamentais que são 

imprescindíveis para o sucesso 

desta aposta. É necessário de-

dicar alguma atenção à standar-

dização, bem como aproveitar 

alguns quick-wins – por exemplo 

os carros híbridos hoje são uma 

“Electrificação”
do parque automóvel

solução barata e de efeito muito 

mais barato.

A questão da massa crítica é 

fundamental e parece não sub-

sistirem dúvidas que num prazo 

de 15 a 20 anos o eléctrico puro 

– quando houver uma tecnologia 

de baterias sólida em substituição 

das que estão actualmente dispo-

níveis – poderá assumir um maior 

protagonismo. A questão é mui-

to mais complexa: não podemos 

basear as estratégias de negócio 

das empresas em soluções que 

são subsidiadas pelos estados, até 

porque os Estados não têm a ca-

pacidade de o fazer. 

Desenvolveu-se em Portugal ca-

pacidades de servir essa área. É 

“A «electrificação» 

progressiva do 

parque automóvel 

é uma condição 

determinante para 

o desenvolvimento 

de uma plataforma 

robusta.”

necessário aumentar o número de 

automóveis que têm componen-

tes eléctricos e motores eléctricos 

disponíveis no parque de forma a 

garantir efeitos de massa e conse-

quentemente redução de custos, 

tirando partido dos sistemas de 

carregamento e das capacidades 

que se estão a estabelecer. Isso 

vai viabilizar, no futuro, os carros 

eléctricos. Sem híbridos – hoje em 

dia já se venderam 5.5 milhões de 

híbridos – seria completamente 

impossível afrontar o desafio eléc-

trico, porque não haveria viabili-

dade. Dentro de 15 anos haverá 50 

milhões de híbridos e os eléctricos 

terão muito mais possibilidade de 

representar uma massa crítica que 

permite diluir custos, investir em 

novas tecnologias e por aí diante. 

Portugal pode ser parte dessa 

equação, mas é fundamental to-

mar decisões no sentido de estru-

turar uma estratégica sustentável 

que não passe apenas pelos sub-

sídios. 

A expansão da capacidade de ar-

mazenamento de energia nos au-

tomóveis poderá ser feita, alterna-

tivamente, recorrendo a Híbridos 

ou Híbridos Carregáveis. Estes úl-

timos poderão apresentar viabili-

dade económica e assim constituir 

um business case no ecossistema.

A Integração Multi-Sector é um 

factor determinante, já que exis-

tem muitas indústrias que podem 

aproveitar esta oportunidade, não 

apenas ao nível de carros particu-

lares, mas também dos transpor-

tes públicos, car sharing, entre ou-

tros. Além da indústria automóvel, 

também a indústria da energia; 

as infra-estruturas rodoviárias; as 

empresas de comunicações – já 

que os veículos terão de comuni-

car entre si e de comunicar com as 

infra-estruturas; a nível do sistema 

financeiro; do sistema educativo e, 

finalmente, ao nível do tecido ins-

titucional – os ministérios relevan-

tes teriam de cooperar de forma 

integrada e alinhada com as agên-

cias governamentais, autoridades 

locais e autoridades reguladoras.

Com esta visão, seria possível 

transformar Portugal, num prazo 

de uma década, numa plataforma 

global de e-mobility, potenciando 

esta área como um factor diferen-

ciador para o país com caracterís-

ticas que se tornariam conhecidas 

e reconhecidas na comunidade in-

ternacional.

“seria possível 

transformar 

Portugal, num prazo 

de uma década, 

numa plataforma 

global de e-mobility, 

potenciando esta 

área como um factor 

diferenciador 

para o país com 

características 

que se tornariam 

conhecidas e 

reconhecidas 

na comunidade 

internacional.”
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Há uma realidade incontornável: 

a qualidade do ar nas grandes 

cidades está cada vez pior, e 

portanto isso está a criar pressão 

pública sobre os governantes – o 

que constitui um factor muito re-

levante. Além disso em alguns paí-

ses e cidades é uma questão de 

saúde pública e por isso estará na 

agenda política e regulatória. 

O facto de que irão existir restri-

ções de circulação ao automóvel 

nos grandes centros urbanos é 

uma realidade indiscutível e já 

presente. Em Paris foi já decidida 

a circulação alternada e em Lis-

boa há zonas já vedadas aos veí-

culos mais poluentes. 

 Portugal pode ter essa capaci-

dade de “apartamento modelo”, 

demonstrando que tem todas as 

tecnologias dos componentes 

dessa plataforma de mobilidade 

sustentável, ou seja o software, 

os carregadores, a gestão de car-

regamentos – componentes que 

fazem parte de um ecossistema 

que Portugal pode gerir e expor-

tar para outras cidades, levando 

nessa exportação os produtos 

fabricados pelas empresas por-

tuguesas. Seria relevante demos-

trar que, através de um marketing 

eficaz, este ecossistema funciona 

em Portugal, dando assim cre-

dibilidade aos componentes do 

sistema de gestão de mobilidade 

sustentável. 

Em Portugal, aparentemente o 

mais difícil está feito. É neces-

sário criar uma política e uma 

estratégia nacional: decidir se o 

As restrições ambientais
como oportunidade

nosso rumo pode ser a mobilida-

de inteligente e sustentável, e se 

nos interessa a nós, como país, 

fazê-lo. Portugal tem condições 

para desenvolver este núcleo de 

actividade. Mantém-se no entanto 

uma dúvida. Tem-se olhado uma 

concepção política do percurso 

do programa de ajustamento com 

a necessidade de remover os obs-

táculos ao desenvolvimento eco-

nómico - a economia trará depois 

o progresso. O que está a ser pro-

posto corresponde a uma opção, 

que obviamente tem de ter legi-

timidade política: existe a opção, 

em particular para este sector, de 

criar uma oportunidade para o 

país se continuar a destacar. Por-

tanto é necessário definir se se vai 

avançar ou não com esta opção.
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